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acÓrdÃo N. 9179 – 1ª cPJ. recUrso N. 20799 – de ofÍcio (Proces-
so/aiNf N. 012022510000038-0). coNselHeira relatora: regiNa cé-
lia NasciMeNto vilaNova. eMeNta: icMs. cesta básica. NÃo reco-
lHiMeNto. ProcedêNcia Parcial do aiNf. 1. deixar de recolher icMs 
relativo à operação com mercadoria constante da relação da cesta básica, 
constitui infração à legislação tributária e sujeita o contribuinte à penalida-
de legalmente prevista. 2. deve ser mantida a decisão singular que con-
clui pela parcial procedência do aiNf, de acordo com diligência realizada 
e provas dos autos, retirando da exigência valores indevidos. 3. recurso 
conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do 
dia: 24/01/2024. data do acÓrdÃo: 24/01/2024.
sEGuNDA cÂMARA
acÓrdÃo N. 8947 - 2ª cPJ. recUrso N. 20344 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 012018510001810-4). coNselHeiro relator: Nel-
soN PaUlo siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. NÃo coNHeciMeNto. 1. 
a desistência do recurso voluntário interposto pelo sujeito passivo implica 
renúncia à instância administrativa, nos termos do art. 26, v, da lei n. 
6.182/1998 c/c art. 40, §1º, do regimento interno do tarf, aprovado 
pelo decreto n. 3.578/1999. 2. recurso não conhecido. decisÃo: UNâ-
NiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 14/12/2023. data do acÓrdÃo: 
21/12/2023.
acÓrdÃo N. 8946 - 2ª cPJ. recUrso N. 20342 – de ofÍcio (Processo/
aiNf N. 012018510001810-4). coNselHeiro relator: NelsoN PaUlo 
siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. oPeraÇÃo NÃo escritUrada eM li-
vros fiscais. decadêNcia coNfigUrada. 1. Nos tributos sujeitos ao 
regime de lançamento por homologação, havendo pagamento parcial an-
tecipado, a decadência do direito de constituir o crédito tributário se rege 
pelo art. 150, § 4º, do código tributário Nacional, isto é, o prazo para esse 
efeito será de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador. 2. deve 
ser mantida a decisão singular que declarou a decadência do crédito tri-
butário, quando configurada nos autos a decadência do direito da Fazenda 
Pública estadual de exigi-lo. 3. recurso conhecido e improvido. decisÃo: 
UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 14/12/2023. data do acÓr-
dÃo: 21/12/2023.
acÓrdÃo N. 8945 - 2ª cPJ. recUrso N. 20522 – de ofÍcio (Processo/
aiNf N. 102018510005488-6). coNselHeira relatora: aNa PaUla da 
silva ribeiro. eMeNta: icMs. difal. 1. deve ser mantida a decisão 
singular pela parcial procedência do aiNf, quando comprovado pela dili-
gência fiscal a retirada de valores indevidamente constituídos. 2. Recurso 
conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do 
dia: 21/12/2023. data do acÓrdÃo: 21/12/2023.
acÓrdÃo N. 8944 - 2ª cPJ. recUrso N. 20360 – de ofÍcio (Processo/
aiNf N. 012022510000305-3). coNselHeira relatora: aNa PaUla da 
silva ribeiro. eMeNta: icMs. aUsêNcia de recolHiMeNto. exPecta-
tiva de receita. iMProcedêNcia. 1. a prova é elemento imprescindível 
para constituição do crédito, sua inexistência fulmina o próprio lançamen-
to. 2. escorreita a decisão singular que declara a improcedência do aiNf 
quando restar caracterizado de que o lançamento fiscal foi lastreado exclu-
sivamente em expectativa de receita. 3. recurso conhecido e improvido. 
decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 21/12/2023. data 
do acÓrdÃo: 21/12/2023.
acÓrdÃo N. 8942 - 2ª cPJ. recUrso N. 19788 – de ofÍcio (Processo/
aiNf N. 182020510000138-0). coNselHeiro relator: alberto aU-
gUsto velHo vilHeNa JúNior. eMeNta: icMs – estorNo de débitos. 
coMProvaÇÃo de valores iNdevidos No laNÇaMeNto. 1. escorreita 
a decisão singular que decidiu pela retirada de valores indevidos no lança-
mento tributário, após sua comprovação em resultado de diligência fiscal. 
2. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na ses-
sÃo do dia: 19/12/2023. data do acÓrdÃo: 19/12/2023.
acÓrdÃo N. 8941 - 2ª cPJ. recUrso N. 20122 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 092019510000374-0). coNselHeiro relator: NelsoN 
PaUlo Nasser. coNselHeiro desigNado: daNiel Hissa Maia. eMeN-
ta: icMs – PrestaÇÃo de serviÇo de traNsPorte iNterMUNicPal e 
iNterestadUal. PrestaÇÃo qUe aNtecede a exPortaÇÃo. 1. incide 
icMs nas prestações de serviços de transporte intermunicipal e/ou inte-
restadual anteriores à exportação. 2. deixar de recolher icMs relativo à 
prestação de serviço de transporte intermunicipal e interestadual configura 
infração à legislação tributária sujeita à penalidade legalmente prevista, 
independente do recolhimento do imposto devido. 3. recurso conhecido e 
improvido. decisÃo: voto de qUalidade. votos contrários: conselhei-
ros Nelson Paulo simões Nasser e ana Paula da silva ribeiro pelo provi-
mento do recurso. JUlgado Na sessÃo do dia: 14/12/2023. data do 
acÓrdÃo: 19/12/2023.

Protocolo: 1038795

.

.

BANCO DO ESTADO DO PARÁ

.

coNtRAto
.

contrato Nº: 008/2024
inexigibilidade Nº 006/2024
data: 16/01/2024
objeto: Patrocínio cultural na forma da Política institucional do banpará 
destinado à realização do evento denominado “xxx festival da cara-
tiNga”, que será realizado na cidade de senador José Porfírio/Pa, no pe-
ríodo de 28 a 31 de janeiro de 2024, considerando o interesse do banpará 

em divulgar, fortalecer, agregar, incrementar, gerar reconhecimento ou 
ampliar, benefícios ligados à marca deste banco, em atitude negocial vi-
sando aumento de volume de negócios posto o reconhecimento do banco 
como socialmente responsável na valorização da cultura regional, confor-
me aprovado pela diretoria colegiada.
valor total do Patrocínio: r$-30.000,00 (trinta mil reais)
fundamento: art. 30, caput da lei nº 13.303/2016 c/c art. 9º, item 3, § 1º 
letra “c” do regulamento de licitações e contratos do banpará.
data de assinatura do contrato: 02/02/2024
vigência: 02/02/2024 a 01/08/2024
contratada: PrefeitUra MUNiciPal de seNador José PorfÍrio
endereço: rua das flores, s/nº bairro: centro
ceP: 68360-000 senador José Porfírio/Pa
ordenador: ruth Pimentel Mello – diretora-Presidente
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Aviso DE LicitAção
.

PREGão ELEtRôNico Nº 002/2024
Nº Do PE No sistEMA 90002/2024
o BANco Do EstADo Do PARÁ s.A. torna público que realizará nos ter-
mos da lei n. 13.303/2016 e de seu regulamento de licitações e contra-
tos, e da lei n.14/133/2021 no que couber, licitação na modalidade Pregão 
eletrônico para contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços 
de manutenção em mobiliário do banco do estado do Pará s.a – baNPará, 
com fornecimento de mão de obra, materiais e peças novos, por demanda, 
das unidades localizadas na região Metropolitana de belém (belém, ana-
nindeua, Marituba, benevides e santa bárbara), incluindo a manutenção 
do estoque do banco, conforme a descrição dos itens do adendo i, de 
acordo com especificações e condições exigidas no edital e demais anexos.
a sessão pública ocorrerá na seguinte data, horário e local:
data: 04/03/2024
Horário: 10h (Horário de brasília)
sisteMa de licitaÇÕes: www.gov.br/compras
Uasg: 925803
o edital da licitação estará disponível a partir de 07/02/2024, podendo ser 
obtido: (i) gratuitamente no site do baNPará (www.banpara.b.br) e sites 
www.gov.br/compras e www.compraspara.pa.gov.br; ou, (ii) Na sede do 
baNPará (av. Presidente vargas, n. 251, ed. baNPará – 1º andar, comér-
cio, Belém/PA) mediante depósito identificado do valor de R$ 0,25 (vinte e 
cinco centavos) por folha (conta corrente nº 800.002-6, agência nº 0011 
do baNPará), não reembolsável, relativos aos custos de reprodução.
belém - Pará, 07 de fevereiro de 2024.
fernanda raia
Pregoeira
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PoRtARiA
.

PoRtARiA Nº 165, DE 05 DE fEvEREiRo DE 2024.
dispõe sobre a comissão do Processo administrativo eletrônico – Pae no âm-
bito da secretaria de estado de saúde Pública do Pará – sesPa.
a secretária de estado de saúde Pública, no uso de suas atribuições legais e,
considerando, os artigos 1º e 21º da lei federal nº 8.159, de 08 de janeiro 
de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e priva-
dos e dá outras providências;
considerando o decreto nº 2.176, de 12 de setembro de 2018, o qual 
dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização do processo ad-
ministrativo no âmbito dos Órgãos e das autarquias, fundações, fundos 
Públicos, empresas Públicas e sociedades de economia Mista, dependentes 
do tesouro estadual, do Poder executivo do estado do Pará;
considerando o dever da administração de promover a gestão dos docu-
mentos públicos, e ainda a necessidade de modernizar a tramitação de 
documentos na administração Pública estadual, visando à economicidade 
e a otimização dos recursos, facilitando ainda a rastreabilidade dos docu-
mentos, a segurança, a confiabilidade e a integridade da informação;
considerando a Portaria Nº 868, de 22 de novembro de 2019, que dispõe 
sobre a implementação do Pae na sesPa;
considerando a Portaria Nº 453, de 16 de maio de 2022 designando a co-
gestora do Processo administrativo no âmbito desta secretaria de saúde.
resolve:
art. 1º Nomear a comissão para implementação do Processo administra-
tivo eletrônico no âmbito da secretaria de estado de saúde, para, sob a 
presidência da primeira, realizar a implementação do (Pae) com os seguin-
tes servidores:
ana do socorro bandeira do carmo – gestora do Pae (dicoM/Protocolo)
raul de Paula Melo – co-gestor do Pae (saga)
Marcelo daniel lopes – Membro (gb)
cristiano rogério oilveira dos santos – Membro (ctis)
dianna lhys araújo leal – Membro (gat)
erinaldo da cruz ramos – Membro (das/dicoM)
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